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Sindsep‑MT se reúne com trabalhadores da AgSUS e servidores do MS

O
 Sindicato dos Servidores Pú-
blicos Federais de Mato 
Grosso (Sindsep-MT) reali-
zou, no período de 11 a 16 de 
janeiro de 2026, uma série 

de reuniões com trabalhadores da Agên-
cia Brasileira de Apoio à Gestão do Sis-
tema Único de Saúde (AgSUS) e servido-
res do Ministério da Saúde, no município 
de Colíder. Os encontros envolveram pro-
fissionais vinculados ao Distrito Sanitário 
Especial Indígena (DSEI) Kayapó e tive-
ram como objetivo apresentar o papel 
institucional do sindicato, além de incen-
tivar a filiação sindical dos trabalhadores 
da nova agência federal. 

Durante as reuniões, o Sindsep-MT 
destacou a importância da representativi-
dade sindical, especialmente no mo-
mento em que a categoria se organiza 
para a construção do primeiro Acordo 
Coletivo de Trabalho (ACT) da AgSUS. 
Segundo a entidade, é por meio desse ins-
trumento que direitos, garantias e vanta-
gens dos trabalhadores poderão ser for-
malmente assegurados e negociados. 

Também foram apresentadas as van-
tagens da filiação ao Sindsep-MT, ressal-
tando que a defesa dos direitos dos traba-
lhadores ocorre de forma legal e 
institucional por meio da representação 
sindical, tanto nas negociações com o go-
verno federal quanto na Justiça do Traba-
lho, em casos de dissídio coletivo. 

As atividades ocorreram na sede do 
DSEI Kayapó e contaram com a presença 
do coordenador-geral do Distrito Sanitá-
rio e do presidente do Condisi local, que 
manifestaram total apoio à iniciativa pro-
movida pelo sindicato. Ambos destaca-
ram a relevância do fortalecimento da 
AgSUS e da valorização de seus trabalha-
dores para a consolidação das políticas 
públicas de saúde, especialmente nos ter-
ritórios indígenas. 
 
REFORMA ADMINISTRATIVA - Dando 
continuidade à agenda sindical, o Sind-
sep-MT também realizou reunião com 
servidores ativos e aposentados do Minis-
tério da Saúde e da Funasa, dos municí-
pios de Colíder, Terra Nova do Norte, Pei-

xoto de Azevedo, Guarantã do Norte e 
Sinop. No encontro, foram apresentados 
informes sobre as atividades e os encami-
nhamentos da Mesa Nacional de Nego-
ciação Permanente do Ministério da 
Saúde, além dos trabalhos desenvolvidos 
pelos Grupos de Trabalho (GTs) dos into-
xicados, da Portaria nº 243, da 
Gacen/Gecen, Geace e do pedido de ins-
talação do GT da AgSUS, que dará início 
às discussões de temas específicos de in-
teresse da categoria. 

Foi realizada ainda uma análise de 
conjuntura, abordando pautas relevantes 
para os servidores, como o reajuste sala-
rial previsto para abril de 2026, a proposta 
de isenção do Imposto de Renda para ren-
dimentos de até R$ 5.000,00 e o desconto 
progressivo para quem recebe entre R$ 
5.001,00 e R$ 7.350,00. Na ocasião, tam-
bém foram esclarecidas dúvidas relacio-
nadas à aposentadoria especial. 

Outro tema amplamente debatido 
foi a chamada Reforma Administrativa, 
atualmente em discussão na Câmara dos 
Deputados. O sindicato alertou para os 

impactos negativos da proposta tanto 
para servidores ativos quanto aposenta-
dos, destacando a retirada de direitos his-
toricamente conquistados, como a esta-
bilidade do servidor público, considerada 
essencial para a proteção e o fortaleci-
mento do serviço público. 

O Sindsep-MT também informou 
sobre o Projeto de Lei encaminhado pelo 
governo federal, que contemplou apenas 
algumas categorias do PGPE e do PST, dei-
xando de fora os servidores de nível médio. 
Foi ressaltado que a Condsef/Fenadsef, em 
conjunto com seus sindicatos de base, 
apresentará emendas ao projeto para corri-
gir as distorções e incluir os demais servi-
dores, enfatizando que se trata de uma luta 
que dependerá diretamente do debate e da 
aprovação no Congresso Nacional. 

Por fim, a direção sindical comuni-
cou sobre as eleições para a nova direto-
ria do Sindsep-MT, que ocorrerão ainda 
neste ano, orientando a categoria a acom-
panhar atentamente o calendário eleito-
ral, que será divulgado oficialmente pela 
comissão eleitoral.

Sindicato já soma mais de 100 novas filiações entre trabalhadores da recém­criada agência federal. Saiba mais sobre a AgSUS na página 3

INCRA
Mesa Setorial busca por avanços e correção de distorções salariais
Foi definido que as reuniões ordinárias da Mesa Setorial em 2026 ocorrerão de forma bimestral, sempre na primeira quinta­feira do mês

COMEÇOU 2026 EM COLÍDER EM TERRA NOVA DO NORTE EM SINOP

A Condsef/Fenadsef e suas entidades 
filiadas participaram, no dia 13, da 
primeira reunião de 2026 da Mesa 

Setorial do Incra. O encontro marcou a 5ª 
reunião do atual ciclo e teve como foco a 
avaliação dos encaminhamentos anteriores, 
a definição do calendário anual e a co-
brança de avanços em pautas centrais para 
os servidores e servidoras do órgão. 

Ficou definido que as reuniões ordiná-
rias da Mesa Setorial em 2026 ocorrerão de 
forma bimestral, sempre na primeira 
quinta-feira do mês, às 10h, nas seguintes 
datas: 5 de março, 7 de maio, 2 de julho, 3 de 
setembro e 5 de novembro. Além disso, foi 
confirmada uma reunião extraordinária no 

dia 5 de fevereiro, às 10h, que terá como ob-
jetivo fechar a pauta anual de reivindicações 
da categoria. 

Um dos principais destaques do de-
bate foi a pauta salarial. A Condsef/Fenad-
sef denunciou as distorções provocadas 
pelos Projetos de Lei nº 5.893/2025 e nº 
6.170/2025, que resultaram na defasagem 
das carreiras de Reforma e Desenvolvi-
mento Agrário em relação a outras carrei-
ras do serviço público federal. Como enca-
minhamento, a Confederação vai enviar 
ofício ao Incra, ao Ministério do Desenvol-
vimento Agrário (MDA) e ao Ministério da 
Gestão e da Inovação em Serviços Públicos 
(MGI), solicitando a correção da tabela re-

muneratória para o mesmo patamar das 
carreiras contempladas no PL 6.170/2025, 
além de articular a apresentação de emenda 
parlamentar sobre o tema. 

Outras pautas relevantes também es-
tiveram em debate durante a reunião. 
Entre elas, o acompanhamento da posse 
dos novos servidores, cujo prazo final é 28 
de janeiro. O Incra informou que foi criada 
uma força-tarefa para analisar a documen-
tação e garantir tempo hábil para even-
tuais correções. As entidades também co-
braram a apresentação da minuta de 
portaria da Comissão Interna de Preven-
ção de Acidentes e de Assédio (CIPA) no 
Incra e o início dos Grupos de Trabalho 

sobre Avaliação de Desempenho, Pro-
grama de Gestão e Desempenho (PGD) e 
combate ao assédio. 

A Condsef/Fenadsef ainda solicitou a 
apresentação do planejamento institucio-
nal do Incra para 2026, incluindo as ações 
voltadas à Reforma Agrária e à valorização 
dos servidores, além de cobrar a reavaliação 
do indeferimento da reintegração de uma 
servidora anistiada.  

A Condsef/Fenadsef e suas filiadas rea-
firmaram o compromisso de seguir atuando 
de forma organizada e mobilizada para ga-
rantir avanços concretos e o atendimento 
das pautas urgentes da categoria, em defesa 
dos servidores e servidoras do Incra.
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CAMPANHA SALARIAL 2026

A
 Plenária Nacional da Cond-
sef/Fenadsef, realizada no 
dia 22, aprovou o conjunto 
prioritário de reivindicações 
que vai orientar a Campa-

nha Salarial 2026 dos servidores públi-
cos federais. A deliberação contou com 
ampla participação das entidades filia-
das de todas as regiões do Brasil e con-
solidou os principais eixos da luta da ca-
tegoria no próximo período. Demandas 
específicas dos setores da base da Cond-
sef/Fenadsef serão tratadas nos encon-
tros dos departamentos previstos entre 
os meses de março e abril. 

Em diálogo com as demais entida-
des que compõem a bancada sindical 
na Mesa Nacional de Negociação Per-
manente (MNNP), incluindo Fonasefe 
e Fonacate, essa pauta foi ratificada e 
vai consolidar uma pauta unificada que 
será apresentada ao governo já na pró-
xima semana, fortalecendo a negocia-
ção coletiva e a unidade do funciona-
lismo. 

 
Prioridades aprovadas - Entre os 
principais pontos aprovados na Plená-
ria Nacional estão reivindicações histó-
ricas da categoria, medidas de valoriza-
ção do serviço público e a revogação de 
normas que retiram direitos dos servi-
dores.  
 
Confira os destaques da pauta: 
* Regulamentação da Convenção nº 151 
da OIT, garantindo data-base, direito 
de greve, liberação para mandato clas-
sista e negociação coletiva no setor pú-
blico, com regras claras de conciliação, 
mediação e arbitragem; 

* Correção das distorções salariais no 
Executivo Federal, com a construção de 
uma estrutura de tabela única para os 
níveis superior, intermediário e auxiliar 
do funcionalismo; 
 
* Equiparação dos benefícios entre os 
servidores dos Três Poderes, com atua-
lização anual dos valores; 
 
* Renegociação dos consignados dos 
servidores endividados, por meio de 
um programa específico, o “Desenrola 
Servidor”; 
 
* Instituição do auxílio-nutrição para 
servidores aposentados e pensionistas, 
com a criação de um grupo de trabalho 
específico para tratar do tema; 

* Defesa do direito à aposentadoria in-
tegral com paridade; 
 
Reabertura imediata da Comissão Es-
pecial Interministerial (CEI) e do prazo 
para o retorno de todos os anistiados 
demitidos durante o governo Collor; 
 
* Revogação do gatilho de reenquadra-
mento previsto no pacote do arca-
bouço fiscal, que limita aumentos reais 
aos servidores públicos a 0,6% acima 
da inflação a partir de 2027; 
 
* Revogação do Decreto nº 10.620/2021, 
que centraliza no INSS a concessão de 
aposentadorias e pensões do Regime 
Próprio da União, com a extinção do 
Decipex e a devolução dessas atribui-

ções aos órgãos de origem dos servido-
res; 
 
* Extensão do auxílio-saúde para todos 
os servidores ativos, aposentados e 
pensionistas, independentemente de 
possuírem plano de saúde, conforme 
normas da ANS, com contrapartida 
per capita do governo de, no mínimo, 
50%; 
 
* Revogação de todos os entulhos au-
toritários dos governos Temer e Bolso-
naro, incluindo instruções normativas, 
portarias e decretos que retiraram di-
reitos do funcionalismo, conforme 
compromisso assumido pelo presi-
dente Lula na campanha de 2022. 

 
Unidade e mobilização - A Cond-
sef/Fenadsef reforça a importância da 
unidade sindical para enfrentar os de-
safios da campanha salarial e avançar 
na reconstrução dos direitos dos servi-
dores públicos. A construção de uma 
pauta unificada com o Fonasefe e o Fo-
nacate é também fundamental para 
fortalecer a pressão sobre o governo e 
garantir avanços concretos nas nego-
ciações. 

 
A Confederação seguirá mobili-

zando suas filiadas, dialogando com 
a base, acompanhando e cobrando os 
desdobramentos da Mesa Nacional 
de Negociação Permanente (MNNP) 
com o governo. Reafirmamos o com-
promisso com a valorização do ser-
viço público e com a defesa dos direi-
tos dos servidores federais. (FONTE: 
CONDSEF)

Maioria dos federais aprova reivindicações
Demais entidades que integram bancada sindical na MNNP ratificam prioridades que vão compor pauta unificada e será apresentada ao governo 

EM FRENTE AO PALÁCIO
Aposentados e pensionistas cobram atendimento de pautas
As reivindicações integram a pauta unificada da bancada sindical, protocolada em 31 de janeiro de 2025, que já deveria ter sido discutida na MNNP

DIRETORIA EXECUTIVA QUADRIÊNIO 2022/2026 
 
Presidente: Carlos Alberto de Almeida; Vice-Presidente: Elias Belisário de Araújo; Secretaria Geral: Fernando Pivetta; Adj. Secretaria 
Geral: Zeni Salete Boff; Secretaria de Finanças: GildásioFerreira Gomes; Adj. Secretaria de Finanças: Silvia Cléia Aires Ferreira: Se-
cretaria de Administração: Enildo Gomes; Adj. Secretaria de Administração: Nelso Fortunato Ojeda; Secretaria Para Assuntos Jurídicos: 
Damásio de Souza Pereira; Adj. Secretaria Para Assuntos Jurídicos: Rosana Luzia Gomes da Costa; Secretaria de Formação e Política 
Sindical: José Olímpio da Silva Neto; Adj. Secretaria de Formação e Política Sindical: Eliete Julia Sala Santin; Secretaria do Interior: Be-
nedito Assis da Silva; Adj. Secretaria do Interior: Albir Alves de Brito; Secretaria de Imprensa e Comunicação: Gilmar Campos Soeiro; 
Adj. Secretaria de Imprensa e Comunicação: Adilson Benke; Secretaria de Aposentados e Pensionistas: Izael Santana da Silva; Adj. Se-
cretaria de Aposentados e Pensionistas: Elza Barbosa dos Santos; Secretaria da Saúde do Trabalhador: João de Deus da Silva Filho; 
Adj. Secretaria da Saúde do Trabalhador: Celso Alfredo Simon; Secretaria dos Anistiados e Demitidos: Joacira Santana Rodrigues de 
Almeida; Adj. Secretaria dos Anistiados e Demitidos: José Maria Silva e Arruda; Secretaria de Cultura, Secretaria de Movimentos So-
ciais, Cultura, Raça e Etnia: Manoel Martins; Adj. Secretaria de Cultura, Secretaria de Movimentos Sociais, Cultura, Raça e Etnia: Idi-
valdo Bernardes de Oliveira; Secretaria dos Empregados em Empresas Públicas: Joilson Ruas do Nascimento; Adj. Secretaria dos Em-
pregados em Empresas Públicas: Sandra Cristina Ribeiro; Suplentes de Direção: I - Deusdete Cabral; II - Rosina Almeida Paiva; III – 
Divina de Oliveira Santos; IV – Aderbal Castro de Queiroz; V – Donato Ferreira da Silva; VI - Jacira Weis. Conselho Fiscal – Membros 
Efetivos: I - João Sebastião Alves Pereira; II - Benedita Vandinéia de Oliveira; III - Edmilson Lourenço Máximo; Suplentes do Conselho 
Fiscal: I - Geovano Santos Moreira; II - Ademar Viana dos Santos; III - João Martins de Souza. 
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Expediente

Durante a 3ª Marcha dos Aposen-
tados e Pensionistas, organi-
zada pelo Sindsep-DF, entidade 

filiada à Condsef/Fenadsef, na manhã 
do dia 23, aposentados e pensionistas 
se dirigiram à frente do Palácio do Pla-
nalto para cobrar do governo federal o 
atendimento de pautas consideradas 
urgentes pela categoria. O ato também 
marca o Dia Nacional do Aposentado e 
da Aposentada, celebrado neste sá-
bado, 24 de janeiro. 

Com concentração na Praça dos 
Três Poderes, a mobilização reuniu di-
versas entidades sindicais e movimen-

tos em defesa dos aposentados e pen-
sionistas. Ao longo da atividade, repre-
sentantes do Mosap, Sinait, Sindre-
ceita, Andes, Sindfisco, Sinagências, 
Frente Mineira em Defesa do Serviço 
Público, Sindicato dos Bancários e do 
Movimento Paulista em Defesa do Ser-
viço Público reforçaram a necessidade 
de avanços concretos nas reivindica-
ções do setor. 

A coordenadora da Secretaria de 
Aposentados e Saúde do Trabalhador 
do Sindsep-DF, Ivaldelice Pereira da 
Silva, destacou que a permanência da 
contribuição previdenciária após a apo-

sentadoria é uma enorme injustiça que 
precisa ser corrigida com urgência. 
“Nós contribuímos com a Previdência 
durante toda a vida laboral”, afirmou.  

Outras demandas urgentes in-
cluem a instituição do auxílio-nutrição; 
o aumento do valor da per capita da 
saúde, com extensão do pagamento 
para todos, sem a obrigatoriedade de 
contrato com plano de saúde; e o fim 
da Decipex (Diretoria de Centralização 
de Serviços de Inativos, Pensionistas e 
Órgãos Extintos), com o retorno dos 
vínculos de aposentados e pensionistas 
aos órgãos de origem. 

Manter a mobilização - O secretário-
geral do Sindsep-DF, Oton Pereira 
Neves, lembrou que as reivindicações 
integram a pauta unificada da bancada 
sindical, protocolada em 31 de janeiro 
de 2025, que já deveria ter sido discu-
tida na Mesa Nacional de Negociação 
Permanente (MNNP). “A atividade de 
hoje foi muito importante para chamar 
a atenção do governo para nossas de-
mandas, mas é preciso manter a mobi-
lização. Por isso, vamos seguir pressio-
nando o presidente Lula pelo 
atendimento imediato da nossa pauta”, 
afirmou. (FONTE: SINDSEP-DF)



ANO XVIII - Nº 217 - Janeiro 2026 3
Sindicato dos Servidores Públicos Federais de Mato Grosso

EM MATO GROSSO

A
 criação da Agência Brasi-
leira de Apoio à Gestão do 
SUS (AgSUS) inaugura 
uma nova etapa na organi-
zação da força de trabalho 

vinculada à Atenção Primária à Saúde 
no país. Estruturada como serviço so-
cial autônomo de interesse público, a 
AgSUS passa a concentrar atividades 
estratégicas antes executadas por dife-
rentes arranjos administrativos, espe-
cialmente no apoio à gestão, à forma-
ção profissional e à qualificação da 
atenção básica no Sistema Único de 
Saúde. 

Com atuação nacional, a nova 
agência assume papel central no su-
porte técnico e operacional a políticas 
públicas de saúde, sobretudo aquelas 
voltadas à fixação de profissionais em 
regiões de maior vulnerabilidade so-
cial. A proposta institucional apresen-
tada destaca a busca por maior efi-
ciência administrativa, racionalização 
de processos e padronização de ações 
voltadas à Atenção Primária, conside-
rada porta de entrada preferencial do 
SUS. 

 
Regime de trabalho e vínculos  
empregatícios 

Um dos pontos centrais que emer-
gem com a criação da AgSUS diz res-
peito ao regime de contratação dos tra-
balhadores. Por se tratar de um serviço 
social autônomo, os vínculos não se-
guem o Regime Jurídico Único dos ser-
vidores públicos, mas sim a Consolida-
ção das Leis do Trabalho (CLT). Essa 
característica reforça a necessidade de 
organização coletiva para a defesa de 

direitos trabalhistas, negociação de 
condições de trabalho e acompanha-
mento permanente das relações labo-
rais. 

O Ministério da Saúde enfatiza 
que a atuação da agência depende di-
retamente da valorização de seus tra-
balhadores, reconhecendo que a quali-
dade dos serviços prestados está 
relacionada à estabilidade, à formação 
continuada e a condições adequadas de 
trabalho. No entanto, a ausência de ga-
rantias típicas do serviço público tradi-
cional amplia a importância da repre-
sentação sindical nesse novo cenário 
institucional. 
 
Sindsep-MT amplia base e  
consolida representação 

Nesse contexto de mudanças es-
truturais, o Sindicato dos Servidores 
Públicos Federais de Mato Grosso 
(Sindsep-MT) tem desempenhado 
papel decisivo na organização dos tra-
balhadores da AgSUS. Desde o início 
das atividades da agência no Estado de 

Mato Grosso, o sindicato já contabiliza 
mais de 100 novas filiações de empre-
gados da recém-criada estrutura fede-
ral, demonstrando confiança na atua-
ção sindical e reconhecimento da 
importância da luta coletiva. 

A ampliação expressiva da base 
sindical revela, por um lado, a preocu-
pação dos trabalhadores com seus di-
reitos e, por outro, a capacidade do 
Sindsep-MT de dialogar com uma nova 
categoria profissional, inserida em um 
modelo institucional distinto daquele 
do funcionalismo público clássico.  

A atuação do sindicato tem se con-
centrado na orientação jurídica, no es-
clarecimento sobre contratos de traba-
lho, direitos previdenciários, 
negociação coletiva e defesa de condi-
ções dignas de trabalho. 
 
Organização coletiva em um novo 
modelo institucional 

A experiência da AgSUS evidencia 
uma tendência de expansão de mode-
los híbridos de gestão no âmbito fede-

ral, nos quais estruturas públicas pas-
sam a operar com regras do setor pri-
vado. Para os trabalhadores, esse mo-
delo impõe desafios adicionais, como 
maior rotatividade, necessidade cons-
tante de negociação e vigilância sobre 
o cumprimento de direitos trabalhistas. 

Diante disso, a sindicalização 
surge como instrumento fundamental 
de proteção e fortalecimento coletivo. 
O crescimento das filiações ao Sindsep-
MT entre trabalhadores da AgSUS in-
dica que, mesmo em novos formatos 
institucionais, a organização sindical 
segue sendo elemento central na defesa 
do trabalho digno e na construção de 
relações laborais mais equilibradas. 

 
Perspectivas 

A consolidação da AgSUS como 
braço estratégico da Atenção Primária 
à Saúde exigirá acompanhamento per-
manente de sua política de pessoal, de 
seus contratos de trabalho e das condi-
ções oferecidas aos profissionais que 
sustentam suas atividades. Nesse pro-
cesso, o fortalecimento do Sindsep-MT, 
expresso no número significativo de 
novas filiações, aponta para um cená-
rio de maior capacidade de mobiliza-
ção e representação. 

 
Mais do que um dado quantitativo, 

as mais de 100 novas filiações represen-
tam um sinal político claro: os traba-
lhadores da nova agência federal reco-
nhecem no sindicato um espaço 
legítimo de defesa, diálogo e constru-
ção coletiva de direitos em um con-
texto de profundas transformações no 
mundo do trabalho público.

AgSUS nasce sob mobilização e fortalecimento sindical  
Sindsep­MT amplia base sindical e consolida representação na nova agência federal com mais de 100 filiações e espera aumentar nos próximos meses 

TAREFAS

A Condsef/Fenadsef iniciou 2026 
intensificando a atuação política 
e sindical em defesa do serviço 

público federal e de seus trabalhadores. 
Em ofícios encaminhados ao Ministé-
rio da Gestão e da Inovação em Servi-
ços Públicos (MGI) nesse início de ano, 
a Confederação cobra providências ur-
gentes para a recomposição da força de 
trabalho, garantia de direitos e corre-
ção de distorções que atingem servido-
res ativos, aposentados e pensionistas. 

Entre as principais demandas está 
a renovação do Concurso Público Na-
cional Unificado (CNU 1). A entidade 
alerta que o elevado número de cargos 
vagos, resultado de aposentadorias, 
exonerações e anos sem concursos su-
ficientes, tem provocado sobrecarga de 
trabalho, precarização das condições 
laborais e prejuízos diretos à capaci-
dade do Estado de executar políticas 
públicas. Para a Condsef/Fenadsef, a 
renovação do CNU 1 é estratégica para 
fortalecer o serviço público e assegurar 
atendimento de qualidade à população. 

Outro eixo central da mobilização 
é a defesa dos direitos de servidores e 
servidoras com deficiência (PCDs). Em 
ofício conjunto com o Sindsep-DF, a 

Confederação solicitou reunião emer-
gencial com o MGI diante de relatos 
graves de capacitismo, ausência de pro-
tocolos, demora em perícias, negativa 
de direitos e falta de adaptações nos 
ambientes de trabalho. Os documen-
tos apontam que muitos órgãos não 
estão preparados para receber servido-
res PCDs, gerando sofrimento físico, 
psíquico e moral, adoecimento e até 
risco de exonerações. A entidade rei-
vindica, entre outras medidas, unifica-
ção das perícias, adoção de avaliação 
biopsicossocial, normativas claras, ca-
pacitação de gestores e a criação de um 
canal institucional permanente de diá-
logo. 

A situação dos aposentados e apo-
sentadas do Regime Próprio de Previ-
dência Social (RPPS) também está no 
centro das cobranças. A Condsef/Fe-
nadsef solicitou a criação de um Grupo 
de Trabalho (GT) específico para tratar 
das pautas desse segmento, que vem 
sendo excluído das reestruturações de 
carreira previstas no PL 6.170/2025.  

A Confederação denuncia que essa 
exclusão aprofunda distorções históri-
cas e fere o princípio da isonomia. 
Entre as propostas a serem debatidas 
no GT estão a criação do auxílio-nutri-
ção para aposentados, regras de transi-
ção para equiparação salarial com 
novas carreiras e mecanismos de cor-

reção das perdas acumuladas. 
Emendas aos PLs 5.893/2025 e 
6.170/2025 

 
Além da atuação junto ao Execu-

tivo, a Condsef/Fenadsef segue mobili-
zada para apresentar no Congresso Na-
cional emendas parlamentares aos PLs 
5.893/2025 e 6.170/2025. O objetivo é 
buscar a correção de desigualdades que 
assegurem isonomia salarial e manu-
tenção de direitos. As propostas bus-
cam, entre outros pontos, incluir apo-
sentados e pensionistas em quadros 
suplementares, corrigir defasagens 
entre carreiras, reenquadrar servidores 
prejudicados por mudanças anteriores 
e estender direitos que hoje alcançam 
apenas segmentos específicos. 

 
Para a Condsef/Fenadsef, o con-

junto dessas iniciativas reafirma que 
2026 começa em movimento, com or-
ganização, diálogo e luta em defesa de 
um serviço público forte, inclusivo e va-
lorizado. A Confederação seguirá 
acompanhando os encaminhamentos 
e não descarta a adoção de medidas ad-
ministrativas e judiciais para assegurar 
direitos e combater retrocessos.

Confira os ofícios já encaminhados ao MGI neste início de ano
A Condsef/Fenadsef busca reuniões para tratar sobre renovação do CNPU 1, direitos de servidores PCD´s e criação de um GT sobre aposentados do RPPS

Foto: Divulgação

Foto: José Cruz/Agência Brasil
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NOME DIA 
 
ARISTIDES DE SOUZA BENEVIDES 17 
ARMANDO KUTIACA 20 
ARMINDO VITOR DA SILVA 20 
AROLDO DELUQUI 28 
AULENCA JULIA DE F GUSMAO 04 
BENEDITO CANDELARIO DA SILVA 02 
BENJAMIM BENEDITO DE SOUZA 02 
BRAZ ASSIS DE FIGUEIREDO 02 
BRAZ DOS PASSOS VELOZO 03 
CECILIO PORIREU AIJAKO 02 
CELSO KIYOSHI MOTIZUKI 05 
CICERO CARLOS DA SILVA 28 
CICERO PEREIRA DA CRUZ 27 
CLARISSE MARIA SALA MACHADO 04 
CLEIA PAGANOTTI DA CONCEIÇÃO 09 
CLEIDE MAGNA BATISTA DO NASCIMENTO 28 
CLEONICE RAMOS GONÇALVES 24 
CLEUZO DIAS CESAR 28 
CLODOALDO MAIA 04 
CRISTIANE CORREA GODOY SILVA 01 
DAMIÃO PEDRAÇA 13 
DANIELA BUENO VILELA 14 
DEJACY FERREIRA CAMPOS 09 
DERZALINA GOMES PAEL 17 
DIANA ALMEIDA DE OLIVEIRA 12 
DIVINA ROSA DA SILVA 18 
DJALMA RODRIGUES PORTO 21 
DONATO DE ARRUDA 17 
EDILSA LOPES DA SILVA FERREIRA 15 
EDIR RIBEIRO DE ASSIS PEREIRA 10 
EDNA GABE AMERICO 22 
EDNO LEANDRO DE MELLO 27 
ELCIO DIAS AMORIM 08 
ELIAS AGUILERA 11 
EMANUEL DE SIQUEIRA E ARRUDA 12 
ESCOLASTICA AUXILIADORA DE A. VIRGOLINO 10 
EULALIA MARIA DA SILVA 12 
FABIO ALEX ROCHA 14 
FERNANDO DAVOLI BATISTA 15 
FERNANDO LUIS DA COSTA 06 
FLÁVIO DE ARRUDA ASSUMPÇÃO SILVA 27 
FRANCISCO DA SILVA LARA NETO 22 
FRANCISCO DE PAULA ALVES DE SOUSA 26 
FRANCISCO FORCA 13 
FRANCISCO VILERMANDO GOMES MATIAS 09 
FRED CEBALHO 25 
GERALDINO DOS SANTOS CARVALHO 12 

GERVASIO XAVIER DO NASCIMENTO 26 
GEYSLLA QUEIROZ DE SOUZA 18 
GONCALINA AFRA DOS REIS AZEVEDO 24 
GUMERCINDO OLIVIERI PRADO 19 
HOBSON APARECIDO CORREA 09 
IDIVALDO BERNARDES DE OLIVEIRA 21 
INACIO TSERERUREME DZAYWA 18 
IRANI DE MORAIS E SILVA 12 
ISABEL NUNES PEREIRA 13 
JACIRA ÁGUEDA DE BRITO JARDIM 07 
JAMIR CURI 03 
JANDAIRA RODRIGUES PEREIRA 26 
JESSE DE OLIVEIRA 07 
JESVAR SERAFIM DO AMARAL 21 
JOAO FELIPE DOS SANTOS 10 
JOAQUIM FRANCISCO FERREIRA 19 
JOAQUIM SIRINEU DA SILVA 02 
JOEL SIQUEIRA CASTRO 10 
JORGE CORREA DE LIMA 23 
JOSE ARCO 11 
JOSE ASCANIO DA SILVEIRA 2 
JOSE CLODOALDO BARRETO 16 
JOSE GAGLIARDI NETO 04 
JOSE NUNES DA COSTA 06 
JOSUE APAUACA CUREVE 0 
JOVITA PEDROZA DOS SANTOS 15 
JULIANA DE ALMEIDA RAMOS 21 
JUREMA DE FIGUEIREDO 24 
KARUPI METUNTIRE 05 
LAURIANO ANDRADE FILHO 01 
LEANDRA PINTO DA SILVA MACIEL 28 
LEANDRO DE MORAES 27 
LEONIL SANTIAGO DE AMORIM 13 
LILA CALDAS RODRIGUES 28 
LOURDES FERNANDES DE BRITO 10 
LUCIENE TRAGUETA 04 
LUCILA LEMES DOS SANTOS 17 
LUCILEIDE A. DO ESPIRITO SANTO BARROS 02 
LUCINEIA DOS SANTOS 14 
LUCINEIDE LUZIA DE MAGALHÃES 17 
LUIS SEVERINO DA SILVA 25 
LUIZ MARIO DA COSTA 06 
LURDES FERNANDES ROSA 11 
MANOEL ARNALDO DAS CHAGAS 10 
MANOEL BAZILIO RODRIGUES 01 
MANOEL DA GUIA SILVA 19 
MANOEL FRANCISCO RODRIGUES 10 
MANOEL RODRIGUES DA SILVA 22 
MARCIO EULALIO BULHOES 12 
MARCO AURELIO DOS SANTOS PEREIRA 05 
MARIA APARECIDA PEREIRA DE ALMEIDA 11 
MARIA DA GLORIA ATAIDE DE MATOS 27 
MARIA DE LOURDES SILVA 24 
MARIA DO CARMO DE OLIVEIRA 08 
MARIA DONATA TEIXEIRA BUENO 17 
MARIA ELISA CAMPOS 03 
MARINA DEBORA BARETTA VANONI 08 

MARINHO NOIZOKEMAI 15 
MARIO SANTOS AGUIAR 14 
MARTA E.S ALMEIDA 01 
MAURO NERIS DE ASSUNCAO 13 
MILENA ALVES DOS SANTOS VALOTENI 23 
MILTON JORGE FIORENZA 20 
MIVALDO CRAVO DE ANDRADE 08 
MONICA LUIZA DO AMARAL  JESUS 16 
NATALIA ARAUJO DE ALMEIDA 19 
NEIDE FERRAZ MONTEIRO LEITE 05 
NESTOR MORENO MERCADO 25 
NEUCI MARY FAGANELLO 25 
NEURA TEREZINHA POZZEBONN RAZERA 19 
NILO RODRIGUES 20 
NILZETE BENEDITA DE QUEIROZ 02 
ODY MARIA FALBOT 13 
OLEZE LEMES DA SILVA 18 
OLINDO MARQUES DA SILVA 02 
ORCIRIO ECHEVERRIA PLEUTIN 27 
OROMAR FERREIRA DE SOUZA 11 
OROZINO PEREIRA DOS SANTOS 11 
OSVALDO LEITE DE BRITO 15 
OZENIR FERNANDES LEITE RODRIGUES 15 
PAULO JACIRO NUNES 26 
RAUL DIAS DE MOURA 27 
REGIANE RODRIGUES DE ARAUJO ROSA 20 
RICARDO XAVIER PEDROSO DE BARROS 15 
ROGERIO MARQUES DE ALMEIDA MENDES 1 
ROLDINO PEREIRA DE MORAIS 14 
ROSELI MARTINS DA COSTA 23 
SALLETE RIBEIRO MARQUES LIRA 20 
SALVADOR SATURNINO DOS SANTOS 21 
SEBASTIAO ALVES DA SILVA 10 
SEBASTIAO MAGNO DA SILVA 19 
SERGIO ADRIANY DE MORAES NAVARRO 09 
SHIRLEIA DE OLIVEIRA 13 
SILAS ESTEFANOSKI 03 
SOCRATES NICOLA LEVENTI 21 
SUEDERSON GONÇALO DE ALMEIDA 17 
TANIA REGINA ANACLETO 15 
TERESINHA GONZAGA DA ROCHA 10 
TEREZINHA BOLDRINI DA SILVA 25 
THIAGO LUIZ ANDRADE 25 
URANILDO MORENO DE SOUZA 03 
VALDINEY ANTONIO DE ARRUDA 02 
VALDOIR DE SOUZA 12 
VALDOMIRO DE ALMEIDA LARA 24 
VERONICA BENEVIDES DE CALVARIO 18 
WILSON BENEDITO DE ALMEIDA 23 
ZEFERINO EGUFO 09 
ZELAIRDES RODRIGUES LEITE 11 
ZOZIMO MATIAS DE AMORIM 24

MÊS DE 
FEVEREIRO 2026

EBSERH

C
om 56 cláusulas, a 
Condsef/Fenadsef 
apresentou no dia 
12, a proposta de 
Acordo Coletivo 

de Trabalho (ACT 2026/2027) 
dos empregados e emprega-
das da Ebserh. A proposta é 
fruto de debate e aprovação 
da categoria em Plenária Na-
cional realizada pela Cond-
sef/Fenadsef em dezembro do 
ano passado.  

A agenda de negociações 
com a Ebserh para negociar o 
ACT 2026/2027 já está apon-
tada. As primeiras reuniões 
acontecem nos dias 25 e 26 de 
fevereiro. Em março as datas previstas 
para reuniões são os dias 11, 12, 25 e 26. 
Em abril estão previstas reuniões nos 
dias 8, 9, 29 e 30. Em maio as reuniões 
estão marcadas para os dias 13, 14, 27 e 
28.  

Na cláusula que envolve reajuste, a 
categoria reivindica a aplicação de 100% 
do INPC do período compreendido 
entre 1º de junho de 2025 a 31 de maio 
de 2026. Além disso, busca a reposição 
de perdas salariais correspondentes a 
26,38% a partir de 1º de junho de 2026, 
a ser aplicado sobre a tabela salarial vi-
gente em 31 de maio de 2026. A catego-
ria também reivindica a aplicação a 
partir de 31 de maio de 15% de ganho 
real. Outra reivindicação contida na 

proposta apresentada pelos emprega-
dos à direção da Ebserh é o reajuste no 
auxílio-alimentação para o valor de R$ 
1.800,00, acrescidos de gratificação na-
talina de igual valor, com vigência a 
partir de 1º de junho de 2026.  

O processo de negociações do ACT 
2026/2027 é fundamental para buscar 
com a direção da Ebserh avanços em 
demandas e reivindicações urgentes 
dos trabalhadores em todo o Brasil. Ao 
longo do processo, a mobilização e uni-
dade da categoria também são funda-
mentais para assegurar que o diálogo e 
as negociações gerem a manutenção de 
direitos e novas conquistas. A data-base 
da categoria é em 1º de junho. (FONTE: 
CONDSEF)

Proposta do ACT 2026/2027 é apresentada

A categoria reivindica a aplicação de 100% do INPC

Minuta aprovada pela categoria em Plenária Nacional foi entregue à empresa nessa segunda, 12. Agenda de negociações tem início nos dias 25 e 26 de fevereiro

Foto: Mário Hashimoto


